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AGRAVANTE : DAVID VINICIUS DA SILVA (PRESO)
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. ROUBO SIMPLES. CONFISSÃO 
QUALIFICADA. DOSIMETRIA. COMPENSAÇÃO DA AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA COM A ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

I - Não se conhece de habeas corpus substitutivo de revisão criminal, salvo 
em hipótese de ilegalidade flagrante, em que se concede a ordem de ofício. 
Precedentes.

II - A pretensão que objetiva a reclassificação da conduta demanda o 
revolvimento de todo o conjunto fático-probatório, cujo rito do habeas corpus e a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça não admitem. Precedentes. 

III - Na hipótese, a Corte local concluiu que o agravante empregou violência 
que lesionou o braço da vítima, caracterizando o delito de roubo simples. 

IV - Conforme o entendimento sedimentado na Súmula n. 545 do Superior 
Tribunal de Justiça, "quando a confissão for utilizada para a formação do 
convencimento do julgador, o réu fará jus à atenuante prevista no art. 65, III, 
"d" do Código Penal ".

V - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que deve 
ser promovida a compensação entre a agravante da reincidência e a atenuante da 
confissão espontânea, ainda que a última tenha sido apenas parcial. Precedentes. 

Agravo regimental não provido. Ordem parcialmente concedida, de ofício. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, 
contudo conceder a ordem, de ofício, parcialmente, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator .
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 18 de junho de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. ROUBO 
SIMPLES. CONFISSÃO QUALIFICADA. DOSIMETRIA. 
COMPENSAÇÃO DA AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA COM A ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
EVIDENCIADO.

I - Não se conhece de habeas corpus substitutivo de 
revisão criminal, salvo em hipótese de ilegalidade flagrante, 
em que se concede a ordem de ofício. Precedentes.

II - A pretensão que objetiva a reclassificação da 
conduta demanda o revolvimento de todo o conjunto fático-
probatório, cujo rito do habeas corpus e a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça não admitem. Precedentes. 

III - Na hipótese, a Corte local concluiu que o 
agravante empregou violência que lesionou o braço da 
vítima, caracterizando o delito de roubo simples. 

IV - Conforme o entendimento sedimentado na Súmula 
n. 545 do Superior Tribunal de Justiça, "quando a confissão 
for utilizada para a formação do convencimento do 
julgador, o réu fará jus à atenuante prevista no art. 65, III, 
"d" do Código Penal ".

V - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é 
no sentido de que deve ser promovida a compensação entre a 
agravante da reincidência e a atenuante da confissão 
espontânea, ainda que a última tenha sido apenas parcial. 
Precedentes. 

Agravo regimental não provido. Ordem parcialmente 
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concedida, de ofício. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DAVID VINICIUS DA 

SILVA contra a decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus impetrado 

contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO.

Consta dos autos que o paciente foi inicialmente condenado pelo Juízo da 27ª 

Vara Criminal da Comarca de São Paulo, à pena de 1 (um) ano e 2 (dois) meses de 

reclusão, em regime inicial fechado, além de 11 (onze) dias-multa, por violação ao art. 

155, caput, do Código Penal, consoante a sentença de fls. 27-33.

Ambas as partes interpuseram apelação criminal ao Tribunal de Justiça, que 

negou provimento ao recurso da defesa e deu parcial ao recurso da acusação, para 

condenar o paciente como incurso nas sanções do artigo 157, caput, do Código Penal, à 

pena de 5 (cinco) anos, 5 (cinco) meses e 10 (dez) dias de reclusão, em regime inicial 

fechado, além de 12 (doze) dias-multa, conforme o acórdão de fls. 55-65.

Operado o trânsito em julgado em 25/04/2024, sobreveio a impetração do 

presente habeas corpus, substituto de revisão criminal, objetivando a concessão da ordem 

de modo (i) a desclassificar a conduta de roubo para furto, (ii) reconhecer a atenuante da 

confissão espontânea; e (iii) estabelecer regime inicial menos gravoso.

O habeas corpus não foi conhecido (fls. 69-74).

No regimental (fls. 81-93), o agravante defende a possibilidade de concessão 

da ordem de ofício, argumentando que o agravante empregou violência contra coisa e não 

contra pessoa, devendo o ser reclassificada a sua conduta para aquela capitulada no artigo 

155, do Código Penal. Pontua, também, que o agravante possui direito subjetivo à 

compensação da agravante da reincidência com a atenuante da confissão espontânea e ao 

regime inicial semiaberto. 

É o relatório.

VOTO

Como relatado, o agravante verbera sofrer coação ilegal consubstanciada pela 

negativa (i) à desclassificação de sua conduta, (ii) à compensação a agravante da 

reincidência com a atenuante da confissão espontânea; e (iii) ao estabelecimento de 
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regime inicial menos gravoso, que desafiam a concessão da ordem de ofício.

 Como assinalado na decisão agravada, o habeas corpus não foi conhecido por 

ter sido manejado em substituição à revisão criminal, em alinhamento com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

PORTEILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. WRIT 
IMPETRADO CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO 
SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. INEXISTÊNCIA DE 
JULGAMENTO DE MÉRITO NESTA CORTE. NÃO INAUGURADA A 
COMPETÊNCIA DO STJ. INADMISSIBILIDADE. FUNDAMENTO 
SUBSIDIÁRIO. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
TEMA NÃO ANALISADO NA ORIGEM. INDEVIDA SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA.

Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 561.185/SP, 
Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 16/03/2020).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. 
DOSIMETRIA DE PENA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. QUANTUM DE AUMENTO. 
DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. 
INAPLICABILIDADE. CONDENAÇÃO PELO ART. 35 DA LEI DE 
DROGAS. SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. INEXISTÊNCIA 
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE NA APLICAÇÃO DA 
REPRIMENDA. HIPÓTESE DE NÃO CONHECIMENTO DO 
MANDAMUS. MANUTENÇÃO DA DECISÃO POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS.AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]
4. Tratando-se de impetração que se destina a atacar 

acórdão proferido em sede de apelação criminal, já transitado em 
julgado, contra o qual seria cabível a interposição de revisão criminal, 
depara-se com flagrante utilização inadequada da via eleita, 
circunstância que impede o seu conhecimento.

[...]
6. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC 486.185/SP, 

Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 07/05/2019).
 
 

No que tange à pretensão de ver reclassificada a conduta do paciente de roubo 
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para furto, tenho que o Tribunal de Apelação analisou a prova produzida, sob o crivo da 

ampla defesa e do contraditório, de maneira fundamentada. Concluiu, a partir dos 

depoimentos da vítima e das testemunhas, que o agravante empregou violência que 

lesionou o braço da vítima. 

Com efeito, para que a pretensão relativa à reclassificação da conduta pudesse 

ser acolhida, seria imprescindível o revolvimento vertical de todo o conjunto fático-

probatório, cujo rito do habeas corpus e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

não admitem.

Corroborando tal posicionamento, cito os seguintes julgados:

 
"[...]
1. A desclassificação da imputação da prática do delito de 

roubo para o delito de furto encontra óbice na impossibilidade de 
revolvimento dos fatos e provas na estreita via do habeas corpus, 
mormente na hipótese em que tanto o Magistrado de primeiro grau 
quanto o Tribunal a quo expressamente afirmaram que ficou 
caracterizada a ocorrência de violência contra a pessoa.

[...]
3. Agravo regimental improvido" (AgRg no HC n. 

583.781/SC, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 
30/9/2021).

 
 
"[...]
3. O habeas corpus não se presta para a apreciação de 

alegações que buscam a absolvição dos pacientes ou, ainda, a 
desclassificação da conduta a eles imputada, em virtude da necessidade 
de revolvimento do conjunto fático-probatório, o que é inviável na via 
eleita.

4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
874.320/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
18/4/2024).

 
 

Por outro lado, no que diz respeito à atenuante do artigo 65, II, "d", do Código 

Penal, ela restou afastada pelo acórdão impugnado em razão de o paciente ter confessado 

a subtração, mas não a violência, o que caracteriza ilegalidade flagrante passível de ser 

extirpada da condenação pela concessão da ordem na forma do § 2º do artigo 654 do 

Código de Processo Penal.    

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é sentido de que deve ser 
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promovida a compensação entre a agravante da reincidência e a atenuante da confissão 

espontânea, ainda que a última tenha sido apenas parcial, como a hipótese retratada nos 

autos.  

Nesse sentido:
 
"[...]
- No caso, o paciente assumiu a prática do delito de furto, 

mas, nos termos da jurisprudência desta Corte, embora a simples 
subtração configure crime diverso - furto -, também constitui uma das 
elementares do delito de roubo - crime complexo, consubstanciado na 
prática de furto, associado à prática de constrangimento, ameaça ou 
violência, daí a configuração de hipótese de confissão parcial (HC 
396.503/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 24/10/2017, DJe 06/11/2017).

- A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do HC n. 
365.963/SP, ocorrido em 11/10/2017, firmou a tese de que a 
reincidência, seja ela específica ou não, deve ser compensada 
integralmente com a atenuante da confissão.

- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para reduzir as penas aplicadas ao paciente para 4 anos e 8 meses de 
reclusão, e 11 dias-multa, mantidos os demais termos da condenação" 
(HC n. 403.372/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, DJe de 15/6/2018).

 
 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PENAL. 

ROUBO. ART. 157, § 1.º, DO CÓDIGO PENAL. RÉU QUE ADMITE A 
SUBTRAÇÃO E NEGA A GRAVE AMEAÇA PARA ASSEGURAR A 
IMPUNIDADE. CONFISSÃO QUALIFICADA. ATENUAÇÃO 
OBRIGATÓRIA. SÚMULA N. 545 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. COMPENSAÇÃO INTEGRAL COM A AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. PENA REDIMENSIONADA. 
REGIME INICIAL SEMIABERTO. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Conforme o entendimento sedimentado na Súmula n. 545 
do Superior Tribunal de Justiça, "quando a confissão for utilizada para 
a formação do convencimento do julgador, o réu fará jus à atenuante 
prevista no art. 65, III, d, do Código Penal".

2. No caso, ainda que o Paciente tenha declarado em juízo 
conjuntura que pareça a descrição de simples subtração - o que 
configuraria crime diverso -, é certo que tal conduta também constitui 
elementar do delito de roubo, por se tratar de crime complexo, 
consistente na prática de furto associada à violência ou grave ameaça.

3. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no 
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sentido de que deve ser promovida a compensação entre a agravante da 
reincidência e a atenuante da confissão espontânea, ainda que a última 
tenha sido apenas parcial.

4. Verifica-se que não pesa contra o Paciente a 
multirreincidência, sendo de rigor a compensação integral entre a 
confissão espontânea e a agravante da reincidência, motivo pelo qual a 
pena do Paciente deve ser reduzida em 1/6 (um sexto) na segunda fase 
da dosimetria. 5. Por fim, considerando que a reprimenda total é igual 
a quatro anos, o caso reclama a aplicação da Súmula n. 269 desta 
Corte, segundo a qual "[é] admissível a adoção do regime prisional 
semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual ou inferior a 
quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais". 6. Agravo 
regimental desprovido" (AgRg no HC n. 758.892/MG, Sexta Turma, 
Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 02/12/2022).

 
 

É o que dispõe o enunciado da Súmula n. 545/STJ: "Quando a confissão for 

utilizada para a formação do convencimento do julgador, o réu fará jus à atenuante 

prevista no art. 65, III, d, do Código Penal." (Terceira Seção, julgado em 14/10/2015, 

DJe de 19/10/2015).

 Diante disso, concedo parcialmente a ordem para, na segunda etapa da 

dosimetria, promover a compensação integral da agravante da reincidência (ação penal 

n. 1522566-63.2020.8.26.0228) com a atenuante da confissão espontânea, de modo que a 

pena definitiva do paciente fica estabelecida em 4 (quatro) anos e 8 (oito) meses de 

reclusão e 11 (onze) dias-multa.

Estabeleço o regime inicial prisional semiaberto em atenção à diretriz do 

artigo 33, § 3º, conjugada com o artigo 59, do Código Penal, porquanto a instância 

originária reconheceu a presença de maus antecedentes e reincidência.  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. Concedo parcialmente 

a ordem, de ofício, para redimensionar a pena do agravante para 4 (quatro) anos e 8 (oito) 

meses de reclusão e 11 (onze) dias-multa, no regime inicial semiaberto, mantidos os 

demais termos da condenação.  

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15235764020238260228  22312620233

EM MESA JULGADO: 18/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS FREDERICO SANTOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 BRUNA GONÇALVES DA SILVA LOUREIRO  - RJ142665
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : DAVID VINICIUS DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DAVID VINICIUS DA SILVA (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 BRUNA GONÇALVES DA SILVA LOUREIRO  - RJ142665
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, contudo 
concedeu a ordem ,de ofício, parcialmente, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator ."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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